
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.450 - SP (2018/0142425-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : TAOFEEK ADEWALE BABAELESHIN BAMBI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 
4º DO ARTIGO 33 DA LEI N. 11.343/06. AFASTAMENTO. 
LEGALIDADE. INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
COMO TRANSPORTADOR.  AGRAVO IMPROVIDO.
2. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício,"a atuação na 
condição de mula, embora não seja suficiente para denotar que 
integre, de forma estável e permanente, organização criminosa, 
configura circunstância concreta e elemento idôneo para valorar 
negativamente a conduta do agente, na terceira fase da 
dosimetria, modulando-se a aplicação da causa especial de 
diminuição de pena pelo tráfico privilegiado, como ocorre na 
espécie." (AgRg no HC 410.698/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 
16/10/2017).
2. Contudo, a hipótese dos autos é diversa, tendo em vista que as 
circunstâncias do caso concreto denotam a colaboração 
permanente do agravante com o tráfico ilícito de entorpecentes, 
considerando especialmente a certidão de movimentos 
migratórios e a cópia de seu passaporte indicando diversas 
viagens internacionais sucessivas anteriores, incompatíveis com 
sua condição financeira declarada, tudo a indicar que sua 
contribuição para a logística de distribuição do narcotráfico não 
era eventual, não havendo que se falar em violação ao art. 33, § 
4.º, da Lei n. 11.343/06. 
3. Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.450 - SP (2018/0142425-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : TAOFEEK ADEWALE BABAELESHIN BAMBI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cuida-se de 

agravo regimental interposto por TAOFEEK ADEWALE BABAELESHIN BAMBI contra 

decisão desta Relatoria, que conheceu do agravo para negar provimento ao Recurso 

Especial apresentado.

Alega o agravante que, por ser primário e possuir bons antecedentes, faria 

jus ao benefício previsto no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/06, não existindo 

elementos nos autos de que se dedicaria à atividade criminosa.

Requer, ao final, o provimento do recurso para que sua pena seja 

redimensionada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.450 - SP (2018/0142425-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Ultrapassados os 

requisitos de admissibilidade da insurgência, passa-se à análise do mérito do agravo 

regimental apresentado.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 5 anos e 10 

meses de reclusão, em regime inicial fechado e pagamento de 583 dias-multa, como 

incurso no art. 33, caput, c.c com o art. 40 inciso I, da Lei n. 11.343/06, porque, nos 

termos da inicial acusatória:

"Em 28 de março de 2017, no Aeroporto Internacional de 
Guarulhos, o denunciado TAOFEEK ADEWALE 
BABAELESHIN-BAMBI foi preso em flagrante quando trazia 
consigo em sua bagagem, e tentava exportar, 10 (dez) 
invólucros contendo 2.664g (dois mil, seiscentos e sessenta 
e quatro gramas) de cocaína (massa líquida), conforme 
laudo preliminar de constatação (fls. 8/10). A droga foi 
encontrada camuflada na lateral de uma adega transportada 
pelo denunciado.
A droga em posse de TAOFEEK ADEWALE 
BABAELESHIN-BAMBI tinha como destino final 
Lomé/Togo, pois o denunciado se encontrava na iminência 
de embarcar no voo AT211 da Companhia Aérea Royal Air 
Maroc.
Também cm posse do denunciado, foram apreendidos: 2 
(dois) aparelhos celulares, um da marca Nokia e outro da 
marca Samsung; 1 (um) impresso itinerário aéreo da 
companhia aérea Royal Air Maroc, bilhete eletrônico em 
nome de 
ADTBABALESHIINABAMBI/TAOFEEKADWEWALE, 
AT211, 28 MAR GRU SÃOPAULO/CASABLANCA; 1 (um) 
passaporte em nome de TAOFEEK ADEWALE 
BABAELESHIN-BAMBI, n° A07862811, além do 
entorpecente apreendido." (e-STJ fls. 74/75)

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante a Corte de 

origem, a qual lhe deu parcial provimento para redimensionar a pena do agravante para 

5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto e multa, mantidos os 

demais termos da sentença condenatória.
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Interposto Recurso Especial pela defesa, alegou-se que o sentenciado 

faria jus à causa especial de diminuição prevista na Lei de Drogas, uma vez que 

estariam preenchidos os requisitos para tal. Aduziu, também, que na condição de mula 

não integraria organização criminosa, fazendo jus ao benefício.

Inadmitido pelo Juízo Prévio de Admissibilidade, foi protocolado o 

correspondente agravo.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal ofertou parecer para 

conhecer do agravo, mas negar seguimento ao apelo nobre apresentado.

Por decisão desta Relatoria o agravo foi conhecido para negar provimento 

ao Recurso Especial apresentado, diante da presença de indícios de que o agravante 

se dedica às atividades ilícitas.

Daí a apresentação deste regimental, que não merece prosperar.

Inicialmente, é importante asseverar que prevalecia neste Sodalício o 

entendimento no sentido de que o acusado que exerce a função de transportador da 

droga - mula - integra organização criminosa e, dessa forma, não atenderia os 

requisitos para incidência da causa de diminuição de pena do § 4.º do art. 33 da Lei de 

Drogas.

A propósito, os seguintes precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
VERIFICAÇÃO. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
AGENTE NA FUNÇÃO DE MULA. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2. Firme nesta Corte o entendimento de que o agente que atua 
como "mula" integra organização criminosa e, portanto, não 
preenche os requisitos exigidos para a aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006. Precedentes do STJ.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1349933/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
17/05/2016, DJe 25/05/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
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NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE 
APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PENA (§ 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006). MULA. INEVIDÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
(...)
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em 
assinalar que o agente que transporta entorpecentes, no 
exercício da função de "mula", integra organização criminosa, 
o que afasta a incidência do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 (AgRg no AREsp n. 411.424/SP, Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 15/2/2016).
4. Agravo regimental improvido. (AgInt no HC 352.213/MS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
05/05/2016, DJe 18/05/2016)

Recentemente, a jurisprudência de ambas as Turmas Criminais que 

compõem a Terceira Seção deste Sodalício, modificou a orientação, antes consolidada, 

para acompanhar o entendimento firmado pelo colendo Supremo Tribunal Federal, 

segundo o qual o simples fato de o réu exercer a função de mula no transporte da droga 

não afasta, por si só, a incidência da referida causa de diminuição de pena, que deve 

ser aplicada ao réu primário, de bons antecedentes e não comprovada a sua dedicação 

à atividade criminosa ou integração em organização com tal finalidade.

Na mesma direção, vejam-se os recentes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. TRANSPORTADOR DE 
DROGAS. MULA. INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º DA LEI Nº 11.343/06.  
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS DESPROVIDO.
1. No caso, o agravante foi preso em flagrante quando se 
encontrava na iminência de embarcar para a Istambul/Turquia, 
levando consigo 3.015 gramas de cocaína, ocultados sob o forro da 
mala que trazia consigo.
2. Em consonância com o entendimento desta Quinta Turma, 
foi ressaltado que a simples atuação do indivíduo flagrado no 
transporte eventual de droga alheia ("mula") não pode levar à 
conclusão de que integre organização criminosa para efeito de 
afastar a incidência da minorante do art. 33, § 4°, da Lei n. 
11.343/06.
(...)
Agravo regimental no habeas corpus desprovido. (AgRg no HC 
241.072/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 18/08/2017)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. CONDIÇÃO DE 'MULA'. ENVOLVIMENTO EM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. REGIME PRISIONAL 
FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS.
(...)
4. A orientação jurisprudencial desta Casa, firmou-se no 
sentido de que "O fato de o agente haver atuado como 'mula' 
no transporte da droga não pode - como numa relação, pura e 
simples, de causa e efeito - levar à conclusão de que ele seria 
integrante de organização criminosa e, como tal, não seria 
merecedor da causa especial de diminuição de pena prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. A diferenciação deve ser 
feita, inequivocamente, caso a caso, com base em elementos 
objetivos e concretos dos autos (REsp 1365002/MS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
22/8/2017, DJe 11/9/2017). (...)
(...)
7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 
418.159/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 02/03/2018)

Contudo, a hipótese dos autos é diversa, tendo em vista que as 

circunstâncias do caso concreto denotam a colaboração permanente do agravante com 

o tráfico ilícito de entorpecentes, considerando especialmente que "a certidão de 

movimentos migratórios e a cópia de seu passaporte (fls. 16/18) indicam diversas 

viagens internacionais anteriores (07.12.13, 08.03.14, 03.05.14, 22.11.14, 18.06.16, 

10.10.16, 22.11.16 e 19.01.17) incompatíveis com as condições financeiras declaradas 

pelo acusado" (e-STJ fl. 269), tudo a indicar que a contribuição do agravante para a 

logística de distribuição do narcotráfico não era eventual.

Dessa forma, escorreita a fundamentação do acórdão regional, que 

utilizou elementos idôneos para afastar a benesse pretendida, não havendo que se falar 

em violação ao art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/06. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. ENVOLVIMENTO COM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. FLUXO MIGRATÓRIO ELEVADO. AGRAVO 
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IMPROVIDO.
1. Tendo sido concluído pelas instâncias ordinárias o 
envolvimento com organização criminosa a partir do exame do 
grande fluxo migratório do recorrente sem comprovação de 
atividade lícita, revela-se idônea a negativa da causa de 
diminuição da pena pelo tráfico privilegiado.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 1072868/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 
02/04/2018)

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006. RÉU QUE SE DEDICA A ATIVIDADES 
CRIMINAIS OU INTEGRA ORGANIZAÇÃO PARA ESSE FIM. 
VIAGENS ANTERIORES AO EXTERIOR. MINORANTE. NÃO 
INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO A QUO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. 
INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. As instâncias ordinárias entenderam que o recorrente 
integra organização criminosa ou se dedica à criminalidade, 
pelo fato de já ter feito outras viagens ao exterior, por curto 
período de tempo, sem conseguir justificá-las nem comprovar a 
origem dos recursos para custeá-las, circunstâncias que 
revelam o modus operandi característico de tráfico 
internacional, em total harmonia com a jurisprudência desta 
Corte. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
2. Para se afastar as premissas assentadas no acórdão recorrido e 
concluir que o recorrente não se dedica a atividades criminosas 
nem integra organização para esse fim seria necessário o reexame 
dos elementos fático-probatórios constantes dos autos, o que é 
defeso no âmbito do recurso especial, ante o que preceitua a 
Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1066438/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. TRANSPORTADOR DE 
DROGAS. MULA. INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º DA LEI Nº 11.343/06. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS DESPROVIDO.
1. No caso, o agravante foi preso em flagrante quando se 
encontrava na iminência de embarcar para a Istambul/Turquia, 
levando consigo 3.015 gramas de cocaína, ocultados sob o forro da 
mala que trazia consigo.
2. Em consonância com o entendimento desta Quinta Turma, foi 
ressaltado que a simples atuação do indivíduo flagrado no 
transporte eventual de droga alheia ("mula") não pode levar à 
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conclusão de que integre organização criminosa para efeito de 
afastar a incidência da minorante do art. 33, § 4°, da Lei n. 
11.343/06.
3. Todavia, a referida minorante foi afastada pois, no caso, as 
instâncias ordinárias concluíram, com base nos elementos de 
prova, que o réu "não se trata indivíduo que se apresente 
totalmente desvinculado de organizações criminosas ou sobre 
quem não pairem indicativos de que tenha como meio de vida a 
dedicação ao crime, notadamente em razão "das anotações de 
viagens anteriores havidas no passaporte do acusado, viagens 
estas de curta duração (Azerbaijão - 1 semana; Geórgia - 1 dia) 
e cujo propósito evidentemente não foi aquele mencionado 
pelo réu na versão que trouxe à baila em seu interrogatório 
(procura de um trabalho temporário) tudo a indicar que foram 
realizadas com o mesmo propósito que a viagem feita ao Brasil 
e que culminou com sua prisão, ou seja, a traficância de 
drogas."
4. Com efeito, "esta Corte tem entendido que a atuação como 
transportador de droga, aliada à presença de elementos que 
demonstram, concretamente, a vinculação com organização 
criminosa, é fundamento idôneo para afastar a redução aqui 
pleiteada." (AgRg no AREsp 736.510/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 
10/05/2017) 
5. Ademais, para se acolher a tese de que o paciente não se 
dedica a atividades criminosas, é necessário o reexame 
aprofundado das provas, inviável em habeas corpus.
Agravo regimental no habeas corpus desprovido.
(AgRg no HC 241.072/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 18/08/2017)

Assim, por se encontrar o acórdão recorrido em consonância com a 

jurisprudência firmada nesta Corte, é certo que a pretensão do agravante esbarra no 

óbice previsto na Súmula n. 83 deste Sodalício, também aplicável ao recurso especial 

interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional. 

Ademais, devidamente fundamentada a decisão do colegiado de origem, 

rever o posicionamento firmado, a fim de conceder a benesse pretendida pelo 

agravante, demandaria o revolvimento do contexto fático/probatório dos autos, 

providência inviável em sede de Recurso Especial em razão do óbice contido na 

Súmula n. 7/STJ. 

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DA 
DROGA E CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO 
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IDÔNEA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. PEDIDO DE 
INCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO FATO. 
CONVERGÊNCIA DE VONTADES NO TRANSPORTE DE 
ELEVADA QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. AUSÊNCIA DE OFENSA AO 
PRIMADO DO NE BIS IN IDEM. REVISÃO. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 7/STJ.
[...]
3. Outrossim, o Superior Tribunal de Justiça tem decidido que a 
quantidade, a variedade e a nocividade da droga, bem como as 
circunstâncias nas quais foi apreendida, são elementos que 
permitem concluir pela dedicação do acusado a atividades 
criminosas e, em decorrência, embasar o não reconhecimento da 
minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Precedentes.
4. Na espécie, não foi reconhecida a figura do tráfico 
privilegiado, dentre outras razões, ante à forma em que ocorreu 
o transporte da droga, com demonstração da convergência de 
vontades, esforços e divisão de tarefas na consecução da 
prática delitiva, o que denota a dedicação do acusado à 
atividade criminosa. Modificar tal conclusão requer o 
revolvimento fático-probatório, inviável na via do recurso 
especial (Súmula 7/STJ).
5. Agravo regimental improvido.
(AgInt no AREsp 1254604/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 02/08/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DO REDUTOR DA 
PENA. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. SÚMULA 7 
DESTA CORTE. POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
DE USO RESTRITO. CONCURSO MATERIAL. DELITOS 
AUTÔNOMOS.   AGRAVO DESPROVIDO.
1. A decisão agravada está em absoluta conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, assentada no sentido de que aferir a 
dedicação a atividades criminosas, para o fim de negar ou deferir o 
redutor da pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, 
demanda o revolvimento de fatos e provas o que é, 
terminantemente, vedado pela Súmula 7.
2. Embora a primariedade e os bons antecedentes exijam sentença 
condenatória com trânsito em julgado, a aferição da dedicação a 
atividade criminosa pode ser extraída pelo julgador a partir de 
outros elementos de prova constantes dos autos 2. Na espécie, 
não houve unicidade de ação e de desígnios na prática dos delitos 
de tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo.
Correta a decisão que manteve as condenações dos recorrentes 
por ambos os delitos.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 624.608/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 
01/12/2015)
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Nega-se, portanto, provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0142425-3 AREsp 1.308.450 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00027746120174036119  201761190027746  27746120174036119

EM MESA JULGADO: 04/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TAOFEEK ADEWALE BABAELESHIN BAMBI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TAOFEEK ADEWALE BABAELESHIN BAMBI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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